
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 6787, 

DE 2016, DO PODER EXECUTIVO, QUE "ALTERA O DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE 

MAIO DE 1943 - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, E A LEI Nº 6.019, DE 3 DE 

JANEIRO DE 1974, PARA DISPOR SOBRE ELEIÇÕES DE REPRESENTANTES DOS 

TRABALHADORES NO LOCAL DE TRABALHO E SOBRE TRABALHO TEMPORÁRIO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016 

Altera o Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 - 

Consolidação das Leis do Trabalho, e a 

Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 

para dispor sobre eleições de 

representantes dos trabalhadores no 

local de trabalho e sobre trabalho 

temporário, e dá outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Deputado ROGERIO MARINHO 

EMENDA ADITIVA 

O Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, passa a vigorar acrescido das 

seguintes alterações: 

“Art. 59.......................................................................... 

.................................................................................. 

§2º Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força 

de acordo individual ou coletivo, ou convenção coletiva de 

trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado pela 

correspondente diminuição em outro dia, seja na hipótese de 

compensação de jornada semanal, ou no caso de aplicação de 

banco de horas, de maneira que não exceda no período máximo 

de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho prevista, 

nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas. 

.........................................................................” (NR). 



JUSTIFICATIVA 

Para resolver os problemas da sazonalidade habitual em determinadas 

atividades e a queda brusca de demanda em outras, a CLT previu a possibilidade de 

acordo direto entre empregado e empregador para a compensação anual da jornada 

de trabalho. Inclusive, no ano de 2003, o TST editou a Súmula 85 reconhecendo 

expressamente tal possibilidade. 

No entanto, apesar da previsão legal e da incapacidade legislativa do 

Judiciário, em maio de 2011, o TST introduziu na referida súmula o item V, dispondo 

que o regime de compensação, na modalidade de “banco de horas”, somente seria 

válido por meio de negociação coletiva. Ou seja, dispositivo é uma inovação legislativa 

e flagrante violação do devido processo legislativo, dificultando, tanto para empresas 

quanto para trabalhadores, a adoção de regimes modernos e práticos de compensação 

de horários.  

Cumpre destacar que as micro e pequenas empresas e seus 

trabalhadores serão diretamente beneficiados pela presente norma, já que seus 

funcionários raramente fazem parte de agremiação sindical, fato de dificulta a 

formação da relação negocial. 

Portanto, propomos alteração da Consolidação das Leis do Trabalho 

para admitir que a compensação de horários, inclusive na modalidade banco de horas, 

tenha suas condições estabelecidas por acordo individual ou coletivo 

Sala das Comissões, em de   de 2017. 

Deputado LAÉRCIO OLIVEIRA 


